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RESUMO 
 

Resumo do Trabalho Final apresentado ao Programa de Mestrado Profissional em 
Conservação da Biodiversidade e Desenvolvimento Sustentável como requisito parcial 

à obtenção do grau de Mestre  
 

DINÂMICA DA CONECTIVIDADE DA PAISAGEM NA MATA ATLÂNTICA 

Por 

Henrique Yugo Shirai 

 

Julho, 2019 

 

Orientador: Prof. Dr. Alexandre Uezu 

 

  A perda e fragmentação de hábitats são as principais ameaças às 

espécies no mundo. A crescente crise de biodiversidade exige com urgência que sejam 

tomadas medidas para aumentar a resiliência dos ecossistemas. Para o sucesso da 

gestão da conservação da biodiversidade é fundamental que se compreenda como a 

configuração atual da paisagem foi formada, identificação de áreas mais importantes e 

tendências, para se traçar estratégias adequadas para o planejamento de ações. A 

análise temporal da conectividade é uma ferramenta capaz de descrever 

espacialmente como os vetores de transformação do uso do solo afetam na dinâmica 

da paisagem, indicando áreas importantes para a conectividade global da paisagem 

com parâmetros de fácil acesso. Analisamos a evolução temporal de um bioma 

altamente fragmentado de relevância global: a Mata Atlântica. Através do cálculo do 

Índice Integral de Conectividade (IIC) para os fragmentos dos anos de 1987, 1997, 

2007 e 2017, caracterizamos a conectividade da paisagem do bioma, identificando 

áreas importantes para a restauração da conectividade, áreas fundamentais para sua 

manutenção e tendências nas suas fitofisionomias. Esse estudo mostrou uma análise 

capaz de nortear intervenções necessárias não apenas para a conservação da 

biodiversidade, mas fundamentais também para a sustentabilidade das sociedades 

humanas. 
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ABSTRACT 
 

Abstract do Trabalho Final apresentado ao Programa de Mestrado Profissional em 
Conservação da Biodiversidade e Desenvolvimento Sustentável como requisito parcial 

à obtenção do grau de Mestre  
 

DYNAMICS OF LANDSCAPE CONNECTIVITY IN THE ATLANTIC FOREST 

By 

Henrique Yugo Shirai 

 

July, 2019 

 

Advisor: Prof. Dr. Alexandre Uezu 

 

  Habitat loss and fragmentation are the main threats to species survival 

worldwide. The ongoing biodiversity crisis demands urgent actions to improve 

ecosystem’s resilience. It is fundamental for the success of conservation management 

that we understand how the actual configuration of the landscape was formed, the 

identification of the most important areas and the tendencies for the future. This 

information is the basis to build suitable strategies for conservation planning. The 

temporal analysis of connectivity is a fundamental tool capable of describing how the 

land cover changes drive the landscape dynamics, highlighting important areas for 

landscape connectivity with accessible parameters. We analyzed the temporal evolution 

of a highly fragmented biome of global relevance: the Brazilian Atlantic Forest. We used 

the Integral Index of Connectivity (IIC) to describe the configuration of the forest 

fragments of the years 1987, 1997, 2007 and 2017. We identified priority areas for 

restoring connectivity, important areas for its maintenance and temporal tendencies of 

its phytophysiognomies.  This study describes an analysis capable of guiding the 

necessary interventions not only for biodiversity protection but fundamental to the 

sustainability of human societies as well.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Nas últimas décadas tem havido em nosso planeta uma grave crise de 

perda de biodiversidade (RANDS et al., 2010; STEFFEN et al., 2007). Indicadores do 

estado da biodiversidade mostram uma tendência de redução ao passo que a pressão 

sobre ela aumenta (BUTCHART et al., 2010). Mais de um terço das florestas originais 

já foi perdido, sendo que as perdas em florestas tropicais nos anos recentes chegam a 

50% das perdas globais (HANSEN et al., 2013). A taxa de extinção de espécies devido 

às ações humanas é estimada em 1000 vezes mais do que a esperada por processos 

naturais (BROOKS et al., 2006; PIMM et al., 2014). Estudos indicam que essa crise 

preocupa não apenas pela manutenção dos ecossistemas, mas também pela sua 

capacidade de prover serviços ecológicos fundamentais para as sociedades humanas 

(RANDS et al., 2010). 

 As principais causas dessas extinções são a perda e fragmentação de 

hábitats naturais (PEREIRA et al., 2010; PIMM et al., 2014; RANDS et al., 2010). 

Mudanças no uso do solo, pressão por recursos naturais, expansão de infraestruturas, 

agricultura e pastagem são alguns dos vetores que alteram a configuração da 

paisagem natural ameaçando a sua sustentabilidade (ARMENTERAS et al., 2017). Os 

processos relacionados a fragmentação de hábitats (diminuição de área, aumento do 

isolamento e o efeito de borda) causam fortes impactos nas populações de forma 

consistente e cumulativa (HADDAD et al., 2015). Eles são capazes, por exemplo, de 

afetar o movimento entre fragmentos, e consequentemente, a recolonização após 

extinções locais (FAHRIG, 2003; HADDAD et al., 2015), o que pode levar a grandes 

perdas de espécies. 

  Ambientes fragmentados possuem uma urgência no direcionamento de 

ações da maneira mais eficiente possível, promoção da restauração e incremento de 

conectividade (VILLARD; METZGER, 2014). Entender como as dinâmicas espaciais 

passadas levaram a construção do estado atual de biomas de relevância mundial é 

muito importante no planejamento dessas ações de conservação e mitigação dos 

efeitos da fragmentação e perda de habitat (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 2007). 
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   Níveis altos de conectividade em paisagens podem atuar como uma 

importante força de resistência a esses impactos prevenindo extinções (HANSKI et al., 

2002; VILLARD; METZGER, 2014). A caracterização da dinâmica de paisagens 

fragmentadas através de métricas indicadoras de conectividade é um método que 

evidencia de forma objetiva para os tomadores de decisão uma base norteadora para o 

planejamento e alocação de recursos de forma eficiente (METZGER et al., 2008), 

indicando áreas prioritárias para ações de restauração (TAMBOSI et al., 2014). O 

estudo da evolução temporal do nível de conectividade de paisagens tem o potencial 

de avaliar padrões e tendências de paisagens dinâmicas inclusive evitando 

inconsistências comuns em modelos de previsão de perdas de espécies baseados no 

tamanho dos fragmentos e requerimento da espécie (MARTENSEN et al., 2017). 

   Nessa perspectiva, o presente trabalho buscou avaliar a evolução 

temporal da conectividade dos fragmentos através da análise de métricas de 

conectividade dos anos de 1987, 1997, 2007 e 2017. Utilizamos como estudo de caso 

a paisagem da Mata Atlântica, um ambiente altamente fragmentado de elevada 

importância biológica. Estas análises são importantes na identificação de prioridades 

para ações de restauração, tendências espaciais, áreas chave para conectividade, 

ameaças e impactos de mudanças no uso do solo, podendo ser aplicadas na definição 

de estratégias e planejamento de ferramentas de conservação. 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 - Objetivo geral 

 

Avaliar a evolução do estado de conectividade das paisagens da Mata 

Atlântica  

 

2.2 - Objetivos específicos 

 

2.2.1 Identificar prioridades de restauração da conectividade 
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2.2.2 Comparar as mudanças ocorridas após os intervalos de tempo 

2.2.3 Caracterizar a configuração da conectividade da paisagem 

2.2.4 Identificar tendências de incremento e decréscimo de conectividade 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Perda e fragmentação de hábitat  

   

 A perda e a fragmentação de hábitat são atualmente as principais 

ameaças à conservação da biodiversidade (HANSKI, 2005; HENGEVELD; HEYWOOD, 

1996; PIMM et al., 2014; WILCOX; MURPHY, 1985). Apesar de relacionados e muitas 

vezes ocorrerem juntos, são conceitos que diferem tanto em relação aos efeitos quanto 

a mitigação (FAHRIG, 2017). 

  Perda de hábitat se refere a diminuição em área de hábitat, sem 

necessariamente ocorrer perda de contiguidade (FAHRIG, 2017). Ela causa a 

diminuição do tamanho das populações viáveis dentro dos fragmentos, aumenta o 

isolamento, afeta o fluxo entre eles e consequentemente, a recolonização pós 

extinções locais (FAHRIG, 2003; HADDAD et al., 2015). Ela impacta diretamente na 

riqueza de espécies (STEFFAN-DEWENTER et al., 2002), abundância e distribuição 

populacional (BEST et al., 2007), diversidade genética (GIBBS, 2001) e em medidas 

indiretas de biodiversidade como taxas de crescimento populacional (BASCOMPTE et 

al., 2002). 

  A fragmentação se refere a divisão de ecossistemas contíguos em áreas 

menores separadas entre si por outros tipos de coberturas denominadas fragmentos. 

Ela impacta principalmente na manutenção de espécies com grandes requisitos de 

área, baixas capacidades de dispersão e especialistas, devido ao isolamento dos 

fragmentos e aumento do efeito de borda (FAHRIG, 2003). 

  Esses fenômenos podem ocorrer de distintas formas. Eles podem ser 

eventos isolados, podem ocorrer de forma agregada com o isolamento de pequeno 

número de grandes fragmentos (land sparing) ou ainda dispersa com o isolamento de 
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grande número de fragmentos menores (land sharing) (GREEN, 2005). Os efeitos na 

biodiversidade desses processos ainda não estão completamente compreendidos, mas 

sabe-se que eles variam conforme o tipo e intensidade do uso do solo (SOGA et al., 

2014). A figura 1 ilustra as possibilidades de formas em que se dá os processos de 

fragmentação e perda de hábitat. 

 

Figura 1. Padrão espacial de perda de habitat e fragmentação. Adaptado de (FAHRIG, 2017) 

  Os processos relacionados a fragmentação de hábitats (diminuição de 

área, aumento do isolamento e borda) causam fortes impactos nas populações, de 

forma consistente e cumulativa (HADDAD et al., 2015). Ela é responsável por degradar 

ecossistemas, reduzir a capacidade de sobrevivência das espécies e retenção de 

nutrientes, dinâmicas tróficas e diminuir o fluxo entre fragmentos (HADDAD et al., 

2015). Alguns modelos demonstram que, comparando paisagens com mesmas áreas, 

ambientes fragmentados tem menor riqueza que habitats contínuos (RYBICKI; 

HANSKI, 2013). A fragmentação de hábitats também afeta seletivamente diferentes 

espécies (EWERS; DIDHAM, 2006), pode desequilibrar a razão sexual das populações 

(YU; LU, 2011), influenciar na cadeia trófica de comunidades (HADDAD et al., 2015) e 

dinâmicas de extinção pós fragmentação (UEZU; METZGER, 2016).  

  Experimentos conduzidos em nível de paisagem evidenciaram respostas 

negativas das populações à processos de fragmentação como: a redução geral na 

abundância e riqueza de animais e plantas, alterando a composição das comunidades; 

prejuízos em funções ecológicas como a retenção de carbono e nitrogênio, 

produtividade e polinização; mudanças microclimáticas que favorecem plantas 

pioneiras em detrimento das mais maduras; redução da predação de sementes e 

herbivoría e diminuição da fertilidade de aves  (HADDAD et al., 2015, 2017a, 2017b).  
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 No entanto, ainda existem incertezas de como ocorre a extinção de 

espécies devido a fragmentação (FAHRIG, 2017; TURNER, 1996), principalmente em 

regiões tropicais (MARTENSEN, 2017; WHITMORE; SAYER, 1992). São poucos os 

estudos indicando com clareza essa relação (FLETCHER et al., 2018; SODHI et al., 

2010). As metodologias mais difundidas para prever extinções estão baseadas na 

relação espécie-área assumindo que a mudança do uso do solo é o principal preditor 

de perda de biodiversidade (PIMM et al., 2014). Porém o que é observado nos estudos 

é que há uma inconsistência entre as extinções previstas e as observadas (BANKS-

LEITE et al., 2012; GIBSON et al., 2013; HANSKI et al., 2013; HE; HUBBELL, 2013). 

 

3.2 Conectividade 

   

  A extinção de espécies é influenciada pelo equilíbrio de forças de 

perturbação e resistência (HANSKI et al., 2002). Níveis altos de conectividade em 

paisagens fragmentadas atuam como uma importante força prevenindo extinções 

(HANSKI et al., 2002; VILLARD; METZGER, 2014). Ou seja, o nível de conectividade 

de uma paisagem está altamente relacionado com a sua resiliência (TAMBOSI et al., 

2014).  

  A conectividade pode ser definida como o grau em que uma paisagem 

facilita o fluxo pela paisagem (TAYLOR et al., 1993). Ou ainda a relação funcional entre 

fragmentos de habitat devido à movimentação que os organismos fazem em resposta a 

estrutura e disposição espacial dos fragmentos (WITH et al., 1997). Os ecologistas 

distinguem dois tipos de conectividade que caracterizam esses aspectos do fluxo das 

espécies dentro da paisagem: estrutural e funcional (UEZU et al., 2005). A 

conectividade estrutural está relacionada a contiguidade de habitat e é medida por sua 

estrutura, independente das características das espécies de interesse (COLLINGE; 

FORMAN, 2006). Já a conectividade funcional considera as respostas biológicas dos 

organismos aos diferentes elementos da paisagem (TISCHENDORF; FAHRIG, 2000). 

Essa distinção é importante, uma vez que uma mesma paisagem pode ser considerada 

conectada do ponto de vista estrutural mas não do funcional a depender da espécie de 

interesse (WITH et al., 1997).  
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   Considerando essa grande influência da conectividade em ambientes 

fragmentados, três processos de dinâmica da paisagem podem ajudar a explicar a 

defasagem entre as perdas de espécies observadas e previstas pelos modelos 

baseados na área de habitat: complementação e suplementação de hábitats, 

processos de extinção não lineares e tempo de relaxamento (JOLY et al., 2014). 

  A complementação e suplementação de hábitats se referem a 

movimentação de indivíduos entre diferentes tipos de ambientes para obtenção de 

recursos substituíveis e não-substituíveis (DUNNING et al., 1992). Estudos indicam que 

a permeabilidade da matriz pode ser mais importante para determinar a presença de 

espécies do que outras variáveis paisagísticas como a porcentagem de coberta 

florestal (BARBOSA et al., 2017; GIUBBINA et al., 2018; UEZU et al., 2008). 

Fragmentos pequenos bem conectados podem conter um elevado número de espécies 

e indivíduos já que funcionalmente eles utilizam uma área maior do que a dos 

fragmentos individuais (MARTENSEN et al., 2008). Ou seja, esses fragmentos têm 

grande importância para a manutenção de espécies atuando como trampolins 

ecológicos, permitindo a sobrevivência de espécies com grandes requisitos de área em 

paisagens fragmentadas (SAURA et al., 2014). 

  O contexto da paisagem deve ser considerado principal antes do nível de 

fragmentos já que a extinção de uma espécie ocorre apenas se ela não ocorrer 

localmente ao mesmo tempo em todos os fragmentos (JOLY et al., 2014). Em estudo 

realizado com mamíferos, um modelo conceitual proposto encontrou fortes evidências 

de que o tamanho dos fragmentos, relacionado a disponibilidade de recursos, define os 

riscos de extinções locais ao passo que a cobertura vegetal da paisagem e 

permeabilidade da matriz conduzem as taxas de imigração e recolonização (PARDINI 

et al., 2010). Isso mostra que não apenas o tamanho do fragmento, mas a quantidade 

de habitat disponível para uma escala apropriada pode ser o fator que melhor explica a 

ocorrência e abundância de espécies (FAHRIG, 2013). A perspectiva é de que exista 

um limiar de extinção, ou seja, uma cobertura mínima necessária para manter as 

espécies (FAHRIG, 1997). Esse limiar foi encontrado em diversos estudos na Mata 

Atlântica como por volta de 30% da cobertura original (MARTENSEN et al., 2012; 

MORANTE-FILHO et al., 2015; PARDINI et al., 2010). Ele ocorre porque a relação 
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entre conectividade e cobertura não é linear (JOLY et al., 2014). Assim, para uma 

cobertura intermediária (30-50%) há uma redução abrupta no tamanho médio e 

aumento do isolamento entre fragmentos, o que acelera drasticamente os efeitos da 

fragmentação sobre as espécies (FAHRIG, 1997). Nesse estado o risco de extinção 

aumenta drasticamente, evidenciando a urgência de ações de conservação e 

restauração na paisagem (JOLY et al., 2014). 

  A teoria mais aceita para explicar a diferença entre as extinções previstas 

segundo os modelos espécie-área e as extinções observadas é a existência do 

chamada tempo de relaxamento (BROOKS et al., 1999; JOLY et al., 2014). Ele é 

definido como o tempo necessário para que a espécie encontre um novo estado de 

equilíbrio após as mudanças na paisagem (DIAMOND, 1972). Esse tempo existe 

porque as perdas de espécies não são instantâneas com a fragmentação, mas 

aumentam de maneira progressiva, levando a uma postergação em eventos de 

extinção (KUUSSAARI et al., 2009). Estudos demonstram que basicamente todos os 

grupos respondem a dinâmicas da paisagem apresentando um tempo de relaxamento 

distintos à diferentes medidas de conectividade (METZGER et al., 2009), podendo ser 

bastante alto para espécies de vida longa (JOLY et al., 2014). Para espécies de aves 

da Mata Atlântica esse tempo pode chegar a 25 anos dependendo da sua 

sensibilidades a fragmentação (UEZU; METZGER, 2016). A sua consideração é um 

fator importante para gestores da conservação já que os efeitos de perda de 

biodiversidade podem não ser diretamente observados imediatamente e nem muito 

tempo após os eventos de alteração da paisagem já que as extinções já terão sido 

completadas (HALLEY et al., 2016). A existência do tempo de relaxamento evidencia 

que apesar da relativa alta biodiversidade de matas secundárias, o histórico de 

evolução da paisagem deve afetar a distribuição atual e futura das espécies 

(BOMMARCO et al., 2014; METZGER et al., 2009). Essa consideração é fundamental 

no direcionamento de ações de restauração e investimentos para evitar extinções em 

ambientes fragmentados (NEWMARK et al., 2017). 

    Esses processos sugerem que a biota na escala do bioma responde de 

forma diferente do inferido por escalas locais ou paisagens particulares, ao mesmo 

tempo que podem ser maiores os prejuízos da fragmentação em longo prazo (JOLY et 
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al., 2014). A manutenção de áreas de alta conectividade é consensualmente uma 

forma de mitigar os impactos da fragmentação e perda de habitat (VILLARD; 

METZGER, 2014). Na ausência de dispersão, a diversidade local diminui e a 

manutenção dos ecossistemas se torna dependente apenas da sua capacidade de 

manter as espécies já presentes (THOMPSON et al., 2017). Paisagens mais 

conectadas são mais resilientes a esses efeitos (TAMBOSI et al., 2014). A conexão dos 

fragmentos também é importante para mitigar os efeitos das mudanças climáticas nas 

espécies e ecossistemas (LEMES; LOYOLA, 2013). Conforme eles se intensificarem, 

os ambientes com condições adequadas para as espécies serão alterados 

geograficamente, forçando-as a ou se adaptarem localmente, ou como já tem ocorrido, 

alterarem sua área de distribuição em busca de locais mais adequados para a espécie 

(PARMESAN; YOHE, 2003; PERRY et al., 2005). Manter altos níveis de conectividade 

na paisagem é fundamental para que as espécies consigam buscar ambientes mais 

adequados ao seu desenvolvimento, caso contrário ficarão restritas a ambientes com 

condições climáticas desfavoráveis ao seu desenvolvimento (BELLARD et al., 2012). 

   Identificar de que forma as dinâmicas espaciais passadas levaram a 

construção do estado atual de biomas de relevância mundial é essencial no 

planejamento de ações de conservação (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 2007). O 

estudo da evolução temporal do nível de conectividade de paisagens tem o potencial 

de avaliar padrões e tendências de paisagens dinâmicas evitando as inconsistências 

dos modelos de previsão de perdas de espécies (MARTENSEN et al., 2017). Nessas 

escalas é comum a utilização de indicadores não-biológicos como parâmetros de 

estrutura da paisagem para definição de estratégias de conservação, já que dados 

biológicos adequados em quantidade suficiente em geral estão disponíveis apenas 

para escalas menores (METZGER et al., 2008). Esses dados podem ser usados para 

identificar áreas mais importantes para a conectividade e direcionar ações de 

restauração (TAMBOSI et al., 2014). 

   

3.3 Enfoques e metodologias de análise de conectividade 

 



18 
 

  Apesar da definição original de conectividade considerar explicitamente o 

caráter da dependência nas espécies de estudo, do ponto de vista operacional ainda 

existe uma incompatibilização entre as metodologias e informações disponíveis 

(GROVES, 2008). Dentro da grande variedade de enfoques disponíveis para 

quantificação da conectividade de paisagens, é possível identificar três linhas principais 

(DE LA CRUZ; MAESTRE, 2013): 

 Índices espaciais simples: são índices como distância média entre 

hábitats, distância ao fragmento mais próximo e índice de coesão. Estes 

índices são de fácil obtenção e podem ser calculados diretamente 

através de programas de SIG ou outros amplamente difundidos como 

Fragstats (MCGARIGAL et al., 2002) e Patch Analyst (ELKIE et al., 

1999).  

 Estrutura de grafos: um grafo é uma estrutura matemática representada 

por um conjunto de nós (ou vértices) e ligações, no qual cada ligação 

conecta dois nós. Essa abordagem descreve a paisagem como um 

conjunto de elementos interconectados no qual os nós representam os 

fragmentos utilizados pelas espécies dentro de uma matriz de não-habitat 

(URBAN; KEITT, 2001). Essa estrutura possibilita quantificar a 

importância individual de cada elemento para a conectividade e por isso 

é amplamente utilizada no planejamento de paisagens e tomadas de 

decisão (KEITT et al., 1997; MINOR; URBAN, 2007). 

 Modelos populacionais: esses modelos utilizam informações relacionadas 

a processos de crescimento demográfico, natalidade, mortalidade, 

migração e emigração em função da conectividade entre fragmentos para 

caracterizar fenômenos de metapopulações. Através deles é possível 

determinar por exemplo, a persistência ou extinção de uma espécie em 

um horizonte temporal (DE LA CRUZ; MAESTRE, 2013). 

    Idealmente, para caracterizar a conectividade funcional de determinada 

paisagem, seria necessário criar diferentes modelos para cada uma das espécies que 

ocorrem nela, refletindo seu comportamento único frente as características da 

paisagem (THEOBALD et al., 2011). Entretanto, esse é um dado difícil de parametrizar 
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mesmo para espécies bem estudadas. Considerando que um grande número de 

espécies potencialmente pode ocorrer dentro de uma paisagem, quantificar a 

conectividade de uma paisagem modelando individualmente segundo as características 

de cada espécie torna-se um grande desafio (FAGAN; CALABRESE, 2006). A grande 

variedade de ecossistemas, conflitos entre grupos de interesse, prioridades de 

conservação, grandes quantidades de dados a serem processados e limitações 

computacionais, são apenas alguns exemplos das dificuldades da aplicação desses 

estudos (THEOBALD et al., 2011). 

 Como consequência, muitos estudos passaram a utilizar metodologias 

baseadas em teorias dos grafos para quantificar a conectividade da paisagem. Esses 

métodos possuem a vantagem de encontrar um equilíbrio razoável entre aspectos de 

conectividade funcional reconhecendo as limitações práticas de disponibilidade de 

dados (CALABRESE; FAGAN, 2004), como é representado na figura 2: 

 

Figura 2. Representação da quantidade de dados requeridos e nível de detalhamento dos resultados dos 
diferentes métodos de quantificação da conectividade. Adaptado de (DE LA CRUZ; MAESTRE, 2013) 

 Uma métrica bastante difundida para a avaliação de conectividade é o 

Índice Integral de Conectividade (IIC), desenvolvido por Josep Torné e Santiago Saura 

da Universidade de Lleida (Espanha). Comparado com os índices mais difundidos na 

literatura, o IIC possui boa sensibilidade a mudanças na paisagem e considera em seu 

cálculo a disponibilidade de habitat, evidenciando a importância do atributo do 

fragmento. (PASCUAL-HORTAL; SAURA, 2006). Isso é bastante adequado para o 

planejamento da conservação considerando que outros índices comumente difundidos 
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na literatura indicam aumento de conectividade com o aumento da fragmentação, 

resultando em conectividade zero em paisagens contendo apenas um fragmento de 

habitat; além de não detectarem perda de fragmentos isolados (SAURA; PASCUAL-

HORTAL, 2007b). 

 O índice tem suas bases na Teoria dos Grafos e disponibilidade de 

habitats (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 2007a). Cada nó é caracterizado por um 

atributo (em geral a área do hábitat) e as conexões entre eles são determinadas 

seguindo um critério determinado (distância entre nós, disponibilidade de hábitat, etc.). 

O índice é binário, ou seja, considera a existência ou não de dispersão entre 

fragmentos, o que simplifica a sua operacionalização. O IIC é dado pela equação 1 

(PASCUAL-HORTAL; SAURA, 2006): 

 
       

     

      

 

   

 

   

 (1) 

 No qual    e    representam os atributos de cada nó e      é o número de 

ligações de menor distância entre os nós i e j. 

 É fundamental para a conservação que essa quantificação utilize métricas 

sensíveis à conexão e capazes de produzir métodos de avaliação da importância de 

cada elemento constituinte da paisagem (JORDÁN et al., 2003). O IIC utiliza a remoção 

dos nós na paisagem para identificar a importância de cada elemento para a 

conectividade total da paisagem. Muitos métodos disponíveis na literatura geram um 

índice único geral de conectividade que descreve o grau de conectividade de toda a 

paisagem. Esse tipo de caracterização propõe uma ideia geral do status da paisagem, 

porém é uma descrição simples que tem pouco valor para gestores da conservação. 

Por outro lado, uma operação de análise da conectividade deveria buscar os locais 

onde estão os elementos mais críticos para a manutenção da conectividade da 

paisagem (PASCUAL-HORTAL; SAURA, 2006). A importância relativa dos nós em um 

índice é dada pela equação 2 (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 2007b):  

 
       

    

 
     (2) 

  No qual    representa a porcentagem de importância de um elemento 

individual,   o índice calculado com a paisagem intacta e    o índice calculado com a 
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remoção do elemento. Esse número permite ranquear os elementos da paisagem pela 

sua contribuição para a conectividade de toda a área de estudo, o que possibilita 

identificar as área mais críticas para o planejamento (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 

2007a). Essa remoção explicita a perda de hábitat, perda de conectividade ou ambos 

para todos os elementos da paisagem devido às três frações que compõem o cálculo 

do IIC (intra, flux e connector). Essas frações indicam respectivamente a importância 

da contiguidade dos fragmentos, o grau de conexão com outros fragmentos e sua 

utilização como trampolins ecológicos (PASCUAL-HORTAL; SAURA, 2006).  

 Além disso sua flexibilidade na definição dos nós e atributos dos 

elementos da paisagem permite que as paisagens focais sejam malhas geométricas 

regulares (GIANNINI et al., 2015; RAPPAPORT et al., 2015; TAMBOSI et al., 2013, 

2014) e não necessariamente fragmentos ou manchas de hábitat, como em outras 

métricas de paisagem. Essa característica possibilita a identificação de áreas 

importantes em locais sem vegetação, necessários por exemplo, para definir 

prioridades restauração. 

 

3.4 Estudo de caso: Mata Atlântica 

   

  Um exemplo de um ambiente altamente fragmentado de elevada 

importância biológica é a Mata Atlantica. Com uma área de 1.481.946 km² 

(aproximadamente 17,4% do território brasileiro), ela cobre uma variedade de 

fitofisionomias e composições bastante heterogêneas. Possui mais de 3.300 km de 

costa Atlântica, da latitude 3ºS até 31ºS e longitude 35ºO a 60ºO (RIBEIRO et al., 

2009), do nível do mar até altitudes de 2700 m (METZGER, 2009). A considerável 

extensão longitudinal favorece a formação de um gradiente pluviométrico, variando 

entre 1000 mm/ano nas florestas de interior até 4000 mm/ano na costa (PINTO et al., 

2016). Essas características geográficas favoreceram o desenvolvimento de uma alta 

diversidade na composição das florestas, com elevados números de espécies 

endêmicas (MITTERMEIER et al., 2011). 

  Estudos indicam que a Mata Atlântica possui uma diversidade biológica 

maior do que a existente na Floresta Amazônia (COLOMBO; JOLY, 2010). É 
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classificada como um dos mais importantes hotspot do mundo pela sua concentração 

excepcional de espécies endêmicas e ao mesmo tempo por apresentar grandes perdas 

de habitat, ocupando a 4ª posição em relação a conjuntos de endemismos de espécies 

de plantas e vertebrados, espécies endêmicas por área e porcentagem de vegetação 

remanescente (MYERS et al., 2000). Estima-se que em termos de endemismo existam 

8000 espécies de plantas, 323 de anfíbios, 148 de aves,133 de peixes de água doce, 

94 de répteis e 48 de mamíferos (MITTERMEIER et al., 2011). 

   Considerada a floresta mais antiga do Brasil (COLOMBO; JOLY, 2010), 

ela possui um histórico de intensa ocupação, em grande parte negligenciando a 

preservação ambiental. Milênios de uso da terra por povos indígenas para agricultura 

de subsistência, intensificado com a chegada dos colonizadores europeus, 

industrialização acelerada e contínua busca por desenvolvimento econômico de modo 

irresponsável foram fatores que geraram grande desmatamento e a consequente perda 

de recursos naturais (DEAN, 1996). Cultivos de cana-de-açúcar, café, capim para a 

pecuária, cacau e Eucalyptus foram ao longo dos anos substituindo as densas 

florestas. Hoje, cerca de 125 milhões de pessoas (60% da população brasileira) 

habitam os seus limites, onde é produzido 70% do PIB brasileiro (FOLLADOR et al., 

2018). A pecuária e a agricultura são os usos que ocupam a maior parte da sua 

extensão: 69% da área (MAPBIOMAS, 2019). Isso configura uma grande ameaça para 

a persistência dos remanescentes de vegetação nativa, que hoje é estimada entre 

11,4% a 16% da cobertura original do bioma (RIBEIRO et al., 2009). 

  Esse histórico gerou condições para uma configuração de mata altamente 

degradada, fragmentada e com baixa conectividade. Pequenos fragmentos, menores 

de 50 ha, correspondem a 83,4% (204469 fragmentos) do número total de fragmentos 

ocupando 20,2% (3,178,030 ha) em área (RIBEIRO et al., 2009). Estes possuem um 

alto grau de isolamento e são compostos basicamente por florestas secundárias e em 

estágios primários a intermediários de sucessão (VIEIRA et al., 2009). Esse cenário é 

altamente prejudicial para a persistência das espécies, principalmente aquelas com 

grandes requisitos de área. A degradação de uma grande extensão de habitat aliada à 

severa fragmentação dos remanescentes provocam a perda de espécies devido ao seu 

isolamento, e consequente perda de diversidade genética, o que torna as espécies 
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mais suscetíveis a doenças e pragas (HAAG et al., 2010). Os efeitos esperados da 

fragmentação são ainda piores do que o demonstrado, já que é demonstrado que 

algumas espécies respondem a eles após longos intervalos de tempo (BROOKS; 

BALMFORD, 1996; UEZU; METZGER, 2016). 

  Em contrapartida, nas últimas décadas foram conquistados avanços 

bastante expressivos para a conservação do Bioma. Pode-se citar a promulgação da 

Lei 11.428/06, a Lei da Mata Atlântica, que tem como objetivo regular o uso dos 

remanescentes de Mata Atlântica. É importante destacar também o substancial 

aumento da cobertura de áreas protegidas (RIBEIRO et al., 2013).  

  Ainda assim, as ações de conservação promovidas na Mata Atlântica são 

bastante deficitárias. Apenas 9% da cobertura florestal remanescente se encontra 

dentro de áreas protegidas (RIBEIRO et al., 2009), sendo que estas não correspondem 

de fato a áreas de remanescentes de vegetação. Quase dois terços estão em unidades 

de uso sustentável, o que incluiu usos pouco restritivos como pastagens, agricultura e 

zonas urbanas (CUNHA; GRELLE, 2008). Além disso, muitas dessas áreas são 

geralmente estabelecidas baseadas em intenções políticas oportunistas (TSIANOU et 

al., 2013), o que traduz na baixa efetividade na conservação e na necessidade de 

aumentar o embasamento científico na busca de soluções e melhores planejamentos 

de estratégias de conservação. 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Área de estudo 

 

  A área de estudo foi o limite da Mata Atlântica utilizado no mapeamento 

de uso do solo da coleção 3.1 do projeto MapBiomas, em escala  1:1.000.000 

(<http://mapbiomas.org/pages/database/reference_maps>). O mapa é resultante de 

uma combinação entre o mapa de biomas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em escala 1:5.000.000 com o mapa de vegetação do Brasil em 

escala 1:250.000. A figura 3 ilustra a delimitação: 

http://mapbiomas.org/pages/database/reference_maps
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Figura 3. Limite da área de estudo (MAPBIOMAS, 2019) 

    

4.2 Cálculo das métricas de conectividade 

 

  A metodologia da avaliação do estado da conectividade da Mata Atlântica 

foi baseada no cálculo do Índice Integral de Conectividade (IIC) (PASCUAL-HORTAL; 

SAURA, 2006). Foi utilizado para o cálculo o software Conefor 2.6. Ele utiliza como 

entradas dois conjuntos de informações: os atributos de cada nó e a existência de 

conexão entre os pares de nós. Os nós foram definidos como uma malha de 

hexágonos regulares de 5000 ha (figura 4) na extensão da área de estudo. A forma 
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hexagonal das unidades foi escolhida porque como demonstrado em outros estudos, 

as suas seis bordas permitem a dispersão em seis direções, o que se aproxima mais 

da realidade do que células quadradas (PULLIAM et al., 1992; TAMBOSI et al., 2013). 

Além disso, as características geométricas do hexágono como a simetria entre vizinhos 

mais próximos e menor relação área-perímetro em comparação com quadrados são 

desejáveis na representação da vizinhança mais próxima, o que é importante em 

simulações no campo da ecologia de movimento ou conectividade entre fragmentos 

(BIRCH et al., 2007).  Essa malha foi sobreposta com o mapeamento de 

remanescentes de vegetação do MapBiomas coleção 3.1 (MAPBIOMAS, 2019) dos 

anos de 1987, 1997, 2007 e 2017. Para cada hexágono, a área (em m²) do maior 

fragmento que se sobrepunha a ele descreveu o seu atributo. 

 

Figura 4. Malha de hexágonos sobre a cobertura da Mata Atlântica. Na análise os hexágonos representam os 
nós e a área do maior fragmento que se sobrepõe a ele, o seu atributo. 

  Idealmente, o tamanho da paisagem focal deve considerar o contexto 

particular do estudo, refletindo uma área que exerça influencia na persistência da 

biodiversidade do local. Estudos sugerem que a paisagem deve ter um raio entre 4 e 9 

vezes a distância de dispersão média ou entre 0,3 e 0,5 vezes a distância de dispersão 

máxima (JACKSON; FAHRIG, 2012). Porém, esse dado ainda é pouco disponível 

principalmente em estudos envolvendo paisagens tropicais (TAMBOSI et al., 2014). Na 

Mata Atlântica algumas espécies são influenciadas por paisagens variando desde 315 

ha (BOSCOLO; METZGER, 2009, 2011) até 10.000 ha (BANKS-LEITE et al., 2011; 
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MARTENSEN et al., 2008, 2012; METZGER et al., 2009; PARDINI et al., 2010). No 

presente estudo, adotamos paisagens de 5.000 ha de área  para representar um 

tamanho médio para espécies baseado em estudos que usaram metodologias 

semelhantes (GIANNINI et al., 2015; RAPPAPORT et al., 2015; TAMBOSI et al., 2013, 

2014). 

 Essa análise baseada em paisagens focais na forma de hexágonos tem 

como objetivo hierarquizar e identificar áreas importantes não apenas onde estão os 

fragmentos atuais, mas também nas áreas onde existe um potencial para aumento da 

conectividade geral da paisagem. Consideramos que locais com níveis intermediários 

de conectividade têm uma melhor relação custo benefício em ações de restauração, 

devendo ter prioridade nos planejamentos voltados à conservação (TAMBOSI et al., 

2014). 

  A matriz de conectividade foi dada primeiramente filtrando os hexágonos 

com um mínimo de 50% de área de remanescentes de vegetação. Esse limiar foi 

considerado um mínimo de área de hábitat para que houvesse possibilidade de 

conexão entre os hexágonos. Também atribuímos uma distância de dispersão máxima 

de 15,2 km, o que significa a possiblidade de dispersão entre pares de hexágonos 

separados por até um hexágono. 

  No programa Conefor, usando esses dados de entrada foi calculado para 

cada hexágono o IIC – Índice Integral de Conectividade, dado pela equação 1 

(PASCUAL-HORTAL; SAURA, 2006). Foi analisado o valor absoluto da métrica e não o 

valor de importância relativo à paisagem, de modo que se chegasse a um valor 

comparável entre os anos. Analisamos também a contribuição das frações intra, flux e 

connector do índice a fim de especializar o fator mais importante para a conectividade 

da paisagem. 

  Foi feita uma análise moving windows para o índice. Esse tipo de análise 

é utilizado para representar as variações dos padrões espaciais da paisagem através 

da perspectiva de gradiente, aproximando-a a uma superfície contínua (HAGEN-

ZANKER, 2016). Essa abordagem, no qual o entorno do ponto focal influencia no seu 

valor, é desejável já que é dessa forma que os organismos e processos ecológicos 

respondem à maioria das variáveis ambientais (MCGARIGAL; CUSHMAN, 2005). Isso 
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foi feito utilizando como janela a malha de hexágonos sobre a cobertura da Mata 

Atlântica. Na posição inicial calculamos um valor do IIC para cada hexágono. No 

primeiro deslocamento movemos a malha a uma distância equivalente à metade do 

diâmetro de um hexágono no sentido leste e calculado novamente o valor do índice. O 

mesmo foi feito nos sentidos norte, nordeste e noroeste, atribuindo um valor da métrica 

a cada hexágono na nova posição. Nas sobreposições, foi calculada a média dos 

valores de IIC atribuídos aos hexágonos resultando em uma superfície com maiores 

gradientes, já que são atribuídos valores individuais a unidades de área que resumem 

os atributos dos hexágonos em diferentes posições no seu entorno. A figura 5 ilustra 

esse processo destacando a suavização na transição no limite das bordas dos 

hexágonos. 

 

Figura 5. Procedimento de deslocamento da malha de hexágonos. A malha foi deslocada para 4 direções e 
calculado a média dos valores dos índices nas sobreposições de hexágonos para criar um gradiente de 

valores de conectividade. 

 Para a análise temporal dos dados, calculamos em cada área a diferença 

entre os valores dos índices para o ano anterior, ou seja, 1997-1987, 2007-1997 e 

2017-2007. Esses valores foram normalizados para que obtivéssemos um gradiente de 

valores entre -1 e 1. Assim, valores positivos indicam áreas com um aumento de 
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conectividade no intervalo de 10 anos e valores negativos indicam perda de 

conectividade. Foram feitas duas normalizações: uma dividindo a diferença pela maior 

diferença absoluta entre pares do índice (equação 2), destacando as áreas com as 

mudanças mais importantes em cada janela e outra dividindo a diferença pelo maior 

valor absoluto entre cada par (equação 3), destacando as áreas em que 

proporcionalmente foram maiores as mudanças. 

        
            

                      
 

(2) 

 

        
            

                      
 

 

(3) 

Onde: 

                                      

    

4.3 Evolução temporal por fitofisionomia 

 

 Analisamos a evolução temporal da conectividade também separados por 

fitofisionomia. Para isso utilizamos o mapeamento de tipos de vegetação nativos da 

Mata Atlântica derivados do mapa de vegetação do Brasil produzido pelo IBGE 

(ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/escala_1000_mil_r

adambrasil/Vegetacao_radambrasil.zip). Foram consideradas as seguintes 

fitofisionomias dentro da área de estudo: Floresta Estacional Decidual, Floresta 

Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Ombrófila Mista, Floresta 

Ombrófila Densa, Área das Formações Pioneiras e Área de Tensão Ecológica. A figura 

6 ilustra esse mapeamento: 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/escala_1000_mil_radambrasil/Vegetacao_radambrasil.zip
ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/escala_1000_mil_radambrasil/Vegetacao_radambrasil.zip
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Figura 6. Fitofisionomias da Mata Atlântica (IBGE, 2017) 

  Para cada fitofisionomia calculamos a porcentagem de área em que 

houve aumento e diminuição da conectividade. 

 

5. RESULTADOS 

    

5.1 Superfícies de conectividade 

 

  A figura 7 ilustra as superfícies geradas pelo cálculo do IIC para os 4 anos 

(1987, 1997, 2007 e 2017). Os tons mais escuros de verde representam áreas com 
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maior importância para a conectividade e tons mais próximos de vermelho áreas 

menos importantes. As figuras 8 a 10 representam a contribuição em porcentagem de 

cada fração do IIC (intra, flux e connector) para o valor do Índice Integral de 

Conectividade. 
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Figura 7. Valor absoluto do Índice Integral de Conectividade (IIC) 
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Figura 8. Porcentagem da contribuição da fração intra no Índice Integral de Conectividade (IIC) 
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Figura 9. Porcentagem da contribuição da fração flux no Índice Integral de Conectividade (IIC) 
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Figura 10. Porcentagem da contribuição da fração connector no Índice Integral de Conectividade (IIC) 
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 Da análise dessas superfícies, destacamos os seguintes resultados: 

 Existe uma tendência de diminuição da conectividade global do 

bioma; 

 A maior parte do bioma possui valores extremamente baixos das 

frações flux e connector, o que indica uma baixa conectividade dos 

fragmentos e grande importância dos fragmentos de mata 

contínuos; 

 Podemos destacar 3 áreas de maior importância para a 

conectividade: as Florestas Costeiras da Bahia, as Florestas 

Costeiras de Pernambuco e os fragmentos que compreendem as 

Florestas da Serra do Mar e a Mata de Araucária. 

 

5.2 Áreas prioritárias para restauração da conectividade 

 

 A figura 11 apresenta as áreas com maiores valores do IIC fora dos 

fragmentos do ano de 2017: 
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Figura 11. Valor absoluto do IIC fora das áreas vegetadas para o ano de 2017. 
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 Consideramos que áreas com resiliência intermediária que deveriam 

receber prioridade nas ações de restauração fossem aquelas que além de não estarem 

no interior de grandes fragmentos tivessem valores de IIC maiores que o sexto quantil 

dos valores restantes, ou seja, IIC maiores ou iguais a 4,55e+18. Através desse 

recorte, identificamos 5 regiões com um grande potencial para incremento da 

conectividade global do bioma (figura 12): 

1. Região da Serra do Mar e Floresta de Araucária 

2. Região das Florestas Costeiras da Bahia 

3. Região das Florestas Costeiras nos estados do Espírito Santo e Rio de 

Janeiro e Florestas de Interior de Minas Gerais 

4. Região das Florestas Costeiras de Pernambuco 

5. Região das Florestas do Alto Paraná 
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Figura 12. Áreas sem vegetação com maiores valores do IIC no ano de 2017 
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5.3 Análises temporais 

 

 Para as análises temporais classificamos separadamente os valores do 

IIC em conjuntos de valores positivos e negativos e normalizamos dividindo as 

diferenças pelo valor da maior diferença absoluta entre os anos. Assim, as maiores 

variações ganham destaque na visualização, porém as cores não refletem simetria 

entre valores de ganhos e perda de conectividade. A figura 13 representa as variações 

para as 3 janelas temporais (1987-1997, 2007-1997 e 2017-2007). O gráfico da figura 

14 representa a quantidade de áreas com ganhos e perdas de conectividade no bioma. 

   A figura 15 mostra a variação para o primeiro e último ano da análise 

normalizado pelo maior valor em cada par, ou seja, destacando áreas que 

proporcionalmente tiveram maior mudanças. 
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Figura 13. Variação normalizada do Índice Integral de Conectividade 
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Figura 14. Quantidade de áreas com perdas e ganhos na Mata Atlântica 
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Figura 15. Variação do Índice Integral de Conectividade entre o primeiro e último ano (1987 – 2017)
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 Da análise temporal da evolução da conectividade, destacamos os 

seguintes resultados: 

 Há uma tendência crescente de aumento de áreas com perda de 

conectividade em toda extensão do bioma; 

 As mudanças mais significativas estão concentradas nos 

fragmentos das Florestas Costeiras da Bahia, Florestas Costeiras 

de Pernambuco, Florestas da Serra do Mar e Mata de Araucária; 

 Entre 1987 e 2007 houve grande perda de conectividade nos 

fragmentos das Florestas Costeiras da Bahia e Pernambuco e 

aumento entre 2007 e 2017; 

 Entre 1987 e 1997 houve aumento da conectividade nas Florestas 

da Serra do Mar e Mata de Araucária. Entre 1997 e 2007 houve 

perda nessas áreas e a partir de 2007 essa perda avançou para 

áreas no interior da Mata de Araucária; 

 Nas Florestas de interior as maiores perdas de conectividade estão 

no centro-norte de Minas Gerais e no sul do Mato Grosso do Sul. 

 

5.4 Análises por fitofisionomia 

 Os gráficos das figuras 16 a 22 indicam a quantidade de área em que 

houveram ganhos e perdas de conectividade nas janelas temporais em cada 

fitofisionomia: 
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Figura 16. Quantidade de áreas de Formações Pioneiras com ganhos e perdas de conectividade nas janelas 
temporais 

 

 

Figura 17. Quantidade de áreas de Tensão Ecológica com ganhos e perdas de conectividade nas janelas 
temporais 
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Figura 18. Quantidade de área de Floresta Estacional Decidual com ganhos e perdas de conectividade nas 
janelas temporais 

 

 

Figura 19. Quantidade de área de Floresta Estacional Semidecidual com ganhos e perdas de conectividade 
nas janelas temporais 
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Figura 20. Quantidade de área de Floresta Ombrófila Aberta com ganhos e perdas de conectividade nas 
janelas temporais 

 

 

Figura 21. Quantidade de área de Floresta Ombrófila Densa com ganhos e perdas de conectividade nas 
janelas temporais 
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Figura 22. Quantidade de área de Floresta Ombrófila Mista com ganhos e perdas de conectividade nas 
janelas temporais 

 A espacialização dessas variações está nas figuras 23 a 29 do Anexo A. 

  Da análise temporal da evolução da conectividade por fitofisionomia, 

destacamos os seguintes resultados: 

 Nas Áreas de Formações Pioneiras e Floresta Estacional 

Semidecidual há uma tendência de aumento de áreas com ganhos 

de conectividade até 2007 que decai a partir desse ano; 

 Nas Áreas de Tensão Ecológica e Floresta Ombrófila Mista há uma 

tendência de aumento de áreas com perda de conectividade, 

seguindo o padrão do bioma; 

 Na Floresta Estacional Decidual e na Floresta Ombrófila Densa há 

uma tendência de diminuição das áreas com ganhos até 2007 e 

aumento a partir desse ano; 

 Na Floresta Ombrófila Aberta há uma tendência de aumento de 

áreas com ganho de conectividade; 

 

6. DISCUSSÃO 
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6.1 Áreas prioritárias para restauração da conectividade 

 

  Devido aos recursos escassos é fundamental que as ações de 

restauração e conservação sejam alocados nas áreas com melhores relações de custo-

benefício (MARGULES; PRESSEY, 2000). O planejamento de qualquer ação de 

conservação deve ter como base de sua estratégia tornar o processo mais eficiente 

possível dentro de uma área restrita com limitações sociais e econômicas 

(POSSINGHAM et al., 2000). Para se atingir esse objetivo é necessário identificar 

áreas mais importantes e que possam trazer maiores benefícios com relação a 

conservação e priorizá-las (BOTTRILL et al., 2008). Analisando a configuração atual da 

conectividade da paisagem identificamos 5 áreas que devem ser consideradas como 

prioridades nas ações de restauração: 

1. Região da Serra do Mar e Floresta de Araucária 

2. Região das Florestas Costeiras da Bahia 

3. Região das Florestas Costeiras nos estados do Espírito Santo e Rio de 

Janeiro e Florestas de Interior de Minas Gerais 

4. Região das Florestas Costeiras de Pernambuco 

5. Região das Florestas do Alto Paraná 

   Essas áreas foram escolhidas por não apresentar vegetação e possuírem 

valores de IIC maiores ou iguais a 4,55e+18. São regiões que se encontram próximos a 

áreas com níveis elevados de conectividade, o que indica importância na manutenção 

da biodiversidade (METZGER et al., 2008). Esses critérios foram utilizados por 

considerarmos que assim destacaríamos áreas com níveis intermediários de 

conectividade e resiliência, indicando um potencial para ações de restauração mais 

eficientes (TAMBOSI et al., 2014). Nas áreas onde estão concentrados os maiores 

fragmentos ações de baixo custo com um nível de proteção adequado que permita a 

regeneração natural podem ser suficientes para a manutenção do ecossistema 

(RODRIGUES et al., 2009). Por outro lado, em áreas onde os fragmentos estão 

extremamente isolados seria necessário um esforço muito grande para se obter 

relativamente poucos benefícios para a conservação da biodiversidade (HOBBS et al., 

2009). Paisagens com níveis intermediários de resiliência ainda concentram um nível 
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alto de biodiversidade vulnerável a extinções locais (TAMBOSI et al., 2014). Priorizar 

ações em ambientes com essas características tem o potencial de evitar essas perdas 

e facilitar a recolonização de áreas regeneradas naturalmente (PARDINI et al., 2010; 

TAMBOSI et al., 2014). 

  Entretanto, alguns autores sugerem que paisagens com maiores níveis de 

fragmentação teriam maiores benefícios com relação a serviços ecossistêmicos 

providos pela restauração de ambientes degradados (CROSSMAN; BRYAN, 2009). 

Essas áreas podem ser bastante importantes para a regulação hídrica, redução de 

processos erosivos, ciclagem de nutrientes e emissão de gases estufa (TAMBOSI et 

al., 2014). 

 

6.2 Análise temporal: fatores econômicos que causaram essas 

modificações 

 

  Explicar os fatores que causaram as mudanças na paisagem não é uma 

tarefa simples. A dinâmica de uma realidade complexa envolve diversos fatores que na 

maioria das vezes não atuam de forma independente e é impossível considerar o efeito 

delas isoladamente. O que existe é uma “rede de relações” com efeitos diretos e 

indiretos nos processos de desmatamento (ALVES, 2007). Como já citado, a Mata 

Atlântica é um dos biomas brasileiros de ocupação mais antiga. Quase todo o seu 

domínio passou em maior ou menor grau por diferentes níveis de degradação em 

algum período da sua história (DEAN, 1996). Procuramos buscar na literatura dos anos 

recentes os fatores principais que podem ter direcionado a dinâmica da paisagem do 

Bioma. 

   Em 1973, o mundo enfrentou a primeira crise do petróleo. Nessa época, o 

preço do barril do combustível subiu de forma significativa afetando toda economia 

mundial. Como resposta, o governo brasileiro decretou em 1975 a criação do Programa 

Nacional do Álcool, o Proálcool, com o objetivo de impulsionar a produção de álcool a 

partir de cana-de-açúcar como substituto ao petróleo. Isso gerou a expansão dos 

cultivos de cana-de-açúcar principalmente na região nordeste e nos estados do centro-

sul para suprir tanto a demanda dos mercados internos quanto externos 
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(GOLDEMBERG et al., 2008). Uma análise dos remanescentes da região de 

Pernambuco entre 1975 a 2005 mostrou que  esses cultivos aumentaram os níveis de 

fragmentação da região, elevando o número de pequenos e médios fragmentos e 

diminuindo o número de grandes fragmentos (TRINDADE et al., 2008). Nos estados do 

centro-sul, ocorreu um grande aumento particularmente nos estado de São Paulo e 

Paraná (DIAS et al., 2016). Em São Paulo, essa expansão ocorreu tanto em regiões 

tradicionais de produção de cana-de-açúcar no centro do estado, como Ribeirão Preto 

e Franca, como tem avançado também para oeste do estado, muito devido ao aumento 

da demanda por etanol após a consolidação dos carros flex no Brasil a partir de 2002  

(RUDORFF et al., 2010). 

   A região sul-sudeste também sofreu com o impacto das crescentes 

demandas energéticas no país. Centenas de represas foram construídas para 

produção de energia elétrica e também servindo a outros usos como armazenamento 

de água e controle de inundações. Além da grande perda de hábitat causada pela 

inundação de enormes áreas, elas impactam no movimento e migrações de espécies 

tanto aquáticas como terrestres (FAHEY; LANGHAMMER, 2005). Um exemplo é a 

hidrelétrica de Porto Primavera em 1998, no rio Paraná, que inundou mais de 2.200km² 

de hábitat (MOURÃO; CAMPOS, 1995), causando uma grande perda de espécies e 

conectividade na região. 

   A região do sul da Bahia, tradicionalmente uma das grandes produtoras 

mundiais de cacau, enfrentou uma crise dessa commoditie durante a década de 90 que 

causou fortes impactos ambientais. O modo predominante de produção era o sistema 

agrossilvopastoril denominado cabruca, no qual o cacau era cultivado na sombra do 

dossel da floresta. Apesar de manter menores níveis de biodiversidade do que em  

áreas menos perturbadas (ROLIM; CHIARELLO, 2004), estudos indicam que ela pode 

manter uma variedade de espécies e favorecer a conexão de fragmentos (CASSANO 

et al., 2009). Naquele período, os baixos preços no mercado de exportação aliados a 

chegada do fungo causador da vassoura-de-bruxa (Crinipellus perniciosa) fizeram com 

que muitos fazendeiros abandonassem as plantações de cacau, desmatando grandes 

áreas para aproveitamento da sua madeireira e conversão em pastagens e cultivos de 

café (SAATCHI et al., 2001). Aliado a isso, a partir da década de 90, a silvicultura de 
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eucalipto inicialmente implantada no norte do Espírito Santo, avançou na direção norte 

com o objetivo de atender as demandas da indústria de papel e celulose (AMORIM; 

OLIVEIRA, 2007). 

   No estado de Minas Gerais, entre 1990 e 2010 foi observado uma queda 

nos cultivos de milho que ocupavam o sul e leste do estado ao passo que houve um 

avanço da soja na região oeste (DIAS et al., 2016). Na região do quadrilátero ferrífero, 

entre 1997 e 2007, foram registradas perdas de vegetação, crescimento de cultivos de 

eucalipto e atividade mineradora (SONTER et al., 2014a). A atividade mineradora na 

região gerou perdas de conectividade no seu entorno devido a expansão dos cultivos 

pela demanda por carvão (SONTER et al., 2014b). 

   A região do Vale do Paraíba apresentou grandes perdas de conectividade 

pela existência de um uso da terra intenso e diversificado, com cultivos de milho, 

batata, feijão, mandioca e banana (AGUIAR et al., 2005). Apesar disso, o abandono da 

região pelos grandes fazendeiros a partir da industrialização na década de 50 provocou 

que em áreas menos acessíveis ocorresse uma regeneração da floresta (BICUDO DA 

SILVA et al., 2017). Ao mesmo tempo, ainda existe um crescimento nos cultivos de 

eucaliptos (SILVA et al., 2016), o que acabou gerando um histórico diverso de perdas e 

ganhos de conectividade. 

   A região do Vale do Ribeira é uma região de grande importância para a 

conectividade dos fragmentos da Serra do Mar (AGUIAR et al., 2005). É a região 

menos urbanizada e de menor densidade demográfica do estado de São Paulo. As 

suas altas declividades impediram o desmatamento de muitas de suas áreas sendo 

que onde ele existe, está mais relacionado a condições socioeconômicas de ocupação 

humana e proximidade a redes viárias e zonas urbanas (ALVES, 2007). 

   Como em outras regiões do país, no estado de Santa Catarina ocorreu 

um grande êxodo rural a partir da década de 70. Isso permitiu que entre 1985 e 1995 

fosse observado um aumento nas áreas de vegetação devido a regeneração natural e 

diminuição da área disponível para a agricultura (BAPTISTA, 2008). 

    Uma das maiores ameaças para a biodiversidade no Brasil foi a expansão 

dos cultivos de soja (FEARNSIDE, 2001). Nos anos 90, uma série de reformas 

econômicas, entre elas os subsídios governamentais, redução de tarifas e taxas de 
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exportação, estabelecimento do Mercado Comum do Sul, incentivaram um grande 

aumento da produção de commodities no Brasil, gerando graves consequências ao 

meio ambiente (FEARNSIDE, 2001; GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2005). A valorização 

do dólar a partir de 1995 fez com que os produtores expandissem a produção de 

produtos comerciáveis internacionalmente, principalmente a soja (RICHARDS et al., 

2012), como foi observado nos estados do Paraná e norte do Rio Grande do Sul a 

partir de 1985 até 2010 (DIAS et al., 2016). 

 

6.3 Análise temporal: tendências 

 

  Na comparação do índice entre os intervalos de tempo, observamos que a 

perda de conectividade na região nordeste foi mais acentuada a partir de 1987 até 

2007 enquanto no sul-sudeste foi maior a partir de 1997. Essa observação tem apoio 

na intensificação da ocupação nos anos recentes, que ocorreu antes na região 

nordeste. Isso representa uma grande ameaça para as espécies do sul-sudeste já que 

a região, particularmente o centro de endemismo de Pernambuco, é considerada a 

mais devastada da Mata Atlântica (GARBINO et al., 2018; RIBEIRO et al., 2009; 

TRINDADE et al., 2008). Essa tendência de ameaça de perda de espécies nas regiões 

sul-sudeste  pode não ter ocorrido ainda devido aos diferentes tempos de latências das 

espécies (METZGER et al., 2009; UEZU; METZGER, 2016) ou a maior resiliência dos 

fragmentos, que possuem maior área contígua e maior nível  de conectividade. 

   Analisando a variação nos 40 anos (figura 14), vemos que a conectividade 

geral da Mata Atlântica segue diminuindo. Apesar das leis de proteção, o 

desmatamento continua acontecendo. O controle e a fiscalização pelos órgãos públicos 

é bastante deficitário e a diminuição da degradação na Mata Atlântica requer uma 

maior participação da sociedade civil, a criação de mercados e formas produtivas mais 

sustentáveis e o desenvolvimento de mecanismos de incentivos viáveis a preservação 

(HIROTA, 2005). Como exemplos podem-se citar casos bem-sucedidos de integração 

econômica e ambiental de agricultura agroflorestal (CULLEN et al., 2001) e 

instrumentos de pagamentos por serviços ambientais (RANDS et al., 2010). 
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  Com relação as fitofisionomias, cabe destacar que as perdas de 

conectividade observadas nas regiões sul-sudeste se devem principalmente a perdas 

na Floresta Ombrófila Mista e nas Áreas de Tensão Ecológica (em sua maior parte 

regiões de cerrado). Essas fitofisionomias estão bastante ameaçadas apresentando 

uma tendência crescente de aumento das áreas com perda de conectividade. São 

áreas que contam com um baixo nível de proteção dos seus fragmentos (SILVA; 

CASTELETI, 2005) e devem ser consideradas na expansão de áreas protegidas e 

restauração da conectividade. 

   Por outro lado, a Floresta Ombrófila Aberta tem uma tendência de 

aumento de áreas com incremento de conectividade, o que é importante para a 

proteção de ecossistemas com grande riqueza de espécies. 

  Nas Áreas de Formações Pioneiras e Floresta Estacional Semidecidual 

houve a partir de 2007 um aumento das áreas com perda de conectividade. Nessas 

regiões com baixos níveis de conectividade devem ser consideradas ações de 

restauração para a conexão de unidades de conservação já existentes. 

  Na Floresta Estacional Decidual e na Floresta Ombrófila Densa houve um 

aumento de áreas com ganhos de conectividade desde 2007. Essa tendência deve ser 

incentivada principalmente considerando o potencial que as florestas costeiras nos 

estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro tem na conexão dos fragmentos da Serra 

do Mar e da região Nordeste (GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2005). É uma região que 

abriga muitas espécies de distribuição restrita, mas com intenso uso do solo que criou 

condições de degradação para predominarem valores intermediários de conectividade 

(AGUIAR et al., 2005).  

    

6.4 Configuração da conectividade da paisagem da Mata Atlântica 

 

  Destacamos três áreas responsáveis por grande parte da conectividade 

global da Mata Atlântica: as Florestas Costeiras da Bahia, as Florestas Costeiras de 

Pernambuco e os fragmentos que compreendem as Florestas da Serra do Mar e a 

Mata de Araucária. Essas áreas apresentaram elevado valor do IIC por conterem os 

maiores remanescentes contíguos conectando grandes extensões de vegetação. A 
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tabela 1 apresenta a importância que essas áreas têm para a conservação da 

biodiversidade na Mata Atlântica (LOYOLA et al., 2009; RIBEIRO et al., 2009; 

SCARAMUZZA et al., 2011; SILVA; CASTELETI, 2005):  
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Tabela 1. Distribuição, características e endemismos das regiões mais importantes para a conectividade da Mata Atlântica. Adaptado de SILVA, 
CASTELETI (2005) 

Ecorregião Distribuição  Características Endemismo 

Pernambuco 

Abrange 39.567km², do qual 
resta apenas 12,1% da cobertura 

original. Inclui toda a Mata 
Atlântica costeira ao norte do Rio 

São Francisco 

 

Considerada a ecorregião mais ameaçada 
da Mata Atlântica, é também a que tem 

os menores indicadores sociais e 
econômicos, o que se traduz na baixa 

proteção dos remanescentes. Os 
fragmentos que ainda existem são em 

sua maioria menores que 10ha imersos 
em uma matriz de cultivos de cana-de-

açúcar. 

É uma área de endemismo de plantas, 
borboletas florestais e aves (Muller, 1973; Tyler 

et al., 1994; Wege e Long, 1995). As espécies 
endêmicas ameaçadas incluem o lima-folha-do-

nordeste (Phylidor novaesi), o cara-pintada 
(Phylloscartes ceciliae), o zidedê-do-nordeste 

(Terenura sicki), a choquinha-de-alagoas 
(Myrmotherula snowi) e o pintor-verdadeiro 
(Tangara fastuosa). O mutum-do- nordeste 

(Mitu mitu), atualmente extinto na natureza, era 
também conhecido apenas nessa sub-região 

(Sick, 1997). 

Bahia 

A sub-região Bahia cobre uma 
área de 120.954km², que se 

estende de Sergipe ao Espírito 
Santo. A cobertura remanescente 

é de 17,7%. 

 

Originalmente mais de 83% da mesma 
era coberta por floresta ombrófila densa, 

com pequenas manchas de floresta 
sazonal semidecídua, pastagens abertas 

com vegetação baixa e floresta ombrófila 
aberta. É considerada uma área-chave 

para a conservação de vertebrados 
terrestres. 

Existem na região ocorrências de espécies 
endêmicas de diversos grupos de organismos, 

incluindo vertebrados terrestres (Muller, 1973), 
borboletas florestais (Tyler et al., 1994) e 

plantas (Soderstrom et al., 1988). Possui um 
elevado número de espécies de aves e 

mamíferos endêmicas ameaçadas, como o 
acrobata (Acrobatornis fonsecai), o papa-taoca-

da-bahia (Pyriglena atra), o entufado-baiano 
(Merulaxis stresemanni), o macuquinho-baiano 
(Sscytalopus psychopompus), o macaco-prego-

de-peito-amarelo (Cebus apella xanthosternos) e 
o mico-leão-de-cara-dourada (Leontopithecus 

chrysomelas). 
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Floresta de 
Araucária 

Essa sub-região está localizada 
principalmente no estado do 

Paraná, com extensões em Santa 
Catarina e no Rio Grande do Sul. 

Possui uma área de 
aproximadamente 238.591km², 
dos quais apenas 12,6% estão 
ainda cobertos por florestas. 

 A vegetação principal é a floresta 
ombrófila mista, que cobria mais de 70% 
da área. Pequenas extensões de campo 
aberto, algumas com vegetação baixa, 

são encontradas ao sul. As características 
biológicas dessa sub-região são também 

encontradas em enclaves nas altas 
montanhas da Serra do Mar. Do ponto de 
vista biogeográfico, essa é uma larga área 

de transição entre a Mata Atlântica e a 
biota temperada da América do Sul (Leite 

& Klein, 1990). 

Essa sub-região não possui nenhuma espécie 
endêmica entre seus grupos animais (aves, 

mamíferos e borboletas). 

Serra do Mar 

Essa região montanhosa costeira 
possui a maior extensão de 

florestas atlânticas 
remanescentes. Estende-se do 

Rio de Janeiro à porção norte do 
Rio Grande do Sul. Cobre uma 

área de aproximadamente 
111.580km², dos quais apenas 

36,5% estão agora cobertos por 
florestas. 

 Área de relevo escarpado em grande 
parte imprópria para o desenvolvimento 

de atividades produtivas. O gradiente 
altitudinal da região também é um dos 

principais fatores geradores de 
diversidade e endemismos pelas distintas 

características abióticas e restrição a 
locomoção de diferentes espécies. A 

complexidade aumenta devido a 
extensão latitudinal. A vegetação 

predominante era, anteriormente, a 
floresta ombrófila densa, que ocupava 
mais de 95% da área, e o restante era 

composto por manguezais e banhados. 

A Serra do Mar é a sub-região da Mata Atlântica 
com a maior concentração de espécies de aves 

endêmicas ameaçadas (Collar et al., 1997). 
Exemplos de espécies endêmicas ameaçadas são 

a saudade-de-asa-cinza 
(Tijuca condita), o tietê-de-coroa (Calyptura 
cristata), a maria-catarinense (Hemitriccus 

kaempferi) e a maria-da-restinga (Phylloscartes 
kronei), entre outras espécies de aves, e, entre 

os mamíferos, o mico-leão-de-cara-dourada 
(Leontopithecus rosalia) e o mico-leão-de-cara-

preta (Leontopithecus caissara). 
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   Essas três áreas têm sofrido com a mudança do uso do solo, sobretudo o 

avanço da agricultura. Como elas somam parte importante da área total de vegetação, 

as suas perdas têm alto impacto na conectividade global do bioma. A perda de área 

dos grandes fragmentos é uma grande ameaça para a biodiversidade, sobretudo para 

espécies com grandes requerimentos de área e especialistas (RÖSCH et al., 2015). 

Sabe-se que fragmentos maiores tem menor propensão a extinção de espécies já que 

o tamanho está relacionado a condições de habitat mais estáveis, viabilidade de 

populações maiores e maiores taxas de imigração (MACARTHUR et al., 1967). Essas 

áreas são muito importantes para manutenção de espécies se considerarmos que no 

seu entorno existem muitos fragmentos pequenos e, em um modelo de dinâmica de 

metapopulação continente-ilha, elas servem como fonte de colonizadores para  

populações menores (HARRISON; HASTINGS, 1996). A diminuição no tamanho dos 

remanescentes e aumento da fragmentação está também relacionado a uma menor 

capacidade de provisão de serviços ecossistêmicos (DOBSON et al., 2006; MITCHELL 

et al., 2014; RANDS et al., 2010), o que é bastante relevante considerando a sua 

localização geográfica próxima a áreas densamente ocupadas. 

   A parte dessas áreas, no restante do bioma predominam pequenos 

fragmentos isolados com baixa relevância para a conectividade global, como pode ser 

visto pela quase nula contribuição das frações IICflux e IICconnector e majoritariamente 

uma influência da fração IICintra (ver figuras 7, 8 e 9 e 30, 31 e 32 do anexo B). Ainda 

assim, apesar da menor contribuição para a conectividade global, a conservação da 

biodiversidade requer a gestão tanto de fragmentos grandes quanto pequenos 

(RÖSCH et al., 2015). Fragmentos pequenos bem conectados podem conter um 

elevado número de espécies (MARTENSEN et al., 2008), além de serem importantes 

para que indivíduos mais generalistas se dispersem na paisagem (BARBOSA et al., 

2017; GIUBBINA et al., 2018; UEZU et al., 2008). 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Analisamos a evolução temporal da conectividade através do Índice 

Integral de Conectividade entre os anos de 1987 e 2017 no bioma da Mata Atlântica. 
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Considerado um hotspot, o bioma tem enorme importância para a biodiversidade 

mundial e se encontra altamente ameaçado pela transformação do uso do solo, 

principalmente pelo avanço da agricultura e pecuária (ARMENTERAS et al., 2017). 

Seus remanescentes de hábitat se encontram em estado de alta fragmentação, o que 

pode não refletir imediatamente em perdas de espécies, mas deve causar grandes 

extinções e perdas de funções ecológicas nos ecossistemas em cenários futuros, após 

o período de latência e agravamento das mudanças climáticas (LEMES; LOYOLA, 

2013; METZGER et al., 2009; UEZU; METZGER, 2016). Nesse estudo utilizamos uma 

metodologia que se mostrou capaz de refletir os efeitos da fragmentação e perda de 

hábitat na dinâmica de uma paisagem fragmentada. As características peculiares de 

ambientes tropicais e ainda a falta de consenso com relação aos efeitos da 

fragmentação evidenciam a importância de estudos como esse. A cada dia aumentam 

as pressões sobre os habitats naturais e mais espécies são perdidas. É urgente a 

aplicação de ações que aloquem de forma eficiente os quase sempre escassos 

recursos destinados a conservação da biodiversidade. A identificação de áreas mais 

relevantes com potencias de trazer os maiores retornes e ganhos ambientais são uma 

importante ferramenta para a mitigação de impactos e aumento da resiliência dos 

grandes ecossistemas do planeta.  
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ANEXO A – Variação do Índice Integral de Conectividade por fitofisionomia 
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Figura 23. Variação do IIC em áreas de Formações Pioneiras  
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Figura 24. Variação do IIC em áreas de Tensão Ecológica 
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Figura 25. Variação do IIC em áreas de Floresta Estacional Decidual  
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Figura 26. Variação do IIC em áreas de Floresta Estacional Semidecidual 
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Figura 27. Variação do IIC em áreas de Floresta Ombrófila Aberta  



 

81 

 

Figura 28. Variação do IIC em áreas de Floresta Ombrófila Densa  
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Figura 29. Variação do IIC em áreas de Floresta Ombrófila Mista
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ANEXO B – Frações da variação do Índice Integral de Conectividade 
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Figura 30. Variação normalizada da fração intra do Índice Integral de Conectividade 
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Figura 31. Variação normalizada da fração flux do Índice Integral de Conectividade 
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Figura 32. Variação normalizada da fração connector do Índice Integral de Conectividade 
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ANEXO C – Mapas de apoio na análise dos resultados 
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Figura 33. Remanescentes de vegetação no bioma Mata Atlântica (MAPBIOMAS, 2019) 
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Figura 34. Cobertura e uso do solo no bioma Mata Atlântica (MAPBIOMAS, 2019) 

 


